
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.802.594 - PE (2019/0067727-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : ETTICA TRADING IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E 

OUTRO(S) - PE029284 
   LUIZ HENRIQUE ANDRADE VASCONCELOS DE SOUZA  - 

PE044442 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial manejado por Ettica Trading Importação e 

Exportacão Ltda., com base no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fl. 244):

EMENTA: ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. VALOR 
ADUANEIRO. SERVIÇO DE CAPATAZIA . CUSTO 
RELATIVO À DESCARGA E MANUSEIO ASSOCIADOS AO 
TRANSPORTE DA MERCADORIA IMPORTADA. INCLUSÃO 
NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 
ADMISSIBILIDADE.
1. O local no Porto onde se processa o despacho da 
importação é o pátio ou armazém, o qual deve ser considerado o 
local de introdução da mercadoria no território nacional, 
considerando-se toda a 
movimentação anterior integrante do valor aduaneiro.
2. O Decreto n° 6.759/2009, que regulamenta a 
administração das atividades aduaneiras, estabelece que o custo 
de transporte da mercadoria importada até o porto alfandegado 
de descarga e os gastos relativos à carga, à descarga e ao 
manuseio, associados ao transporte da mercadoria importada 
integram o valor aduaneiro (art. 77). AIN/SRF n° 327/2003, em 
seu art. 4o, alberga disposições no mesmo sentido.
3. Apelação improvida.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 281/288).

A parte recorrente aponta violação aos arts. 8º da GATT e 77 do Decreto 

6.579/09. Sustenta, em resumo, que "A conjugação dos dispositivos elencados leva à 

inarredável conclusão de que é manifestamente ilegal a redação do art. 4o, §3°, da 

Instrução Normativa SRF n° 327/2003, na medida que ultrapassou os limites impostos 

pela norma internacional ao determinar, repita-se, que "os gastos relativos à descarga 
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da mercadoria do veículo de transporte internacional no território nacional serão 

incluídos no valor aduaneiro" (fl. 320).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento e provimento do 

recurso (fls. 417/420).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Quanto à matéria de fundo, assiste razão à parte recorrente.

Ambas as Turmas da Seção de Direito Público desta Corte já se 

manifestaram no sentido de que o § 3º do art. 4º da IN SRF Nº 327/2003 acabou por 

contrariar tanto os artigos 1º, 5º, 6º e 8º do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII 

do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio-GATT 1994 (Acordo de Valoração 

Aduaneira), quanto o art. 77, I e II, do Regulamento Aduaneiro de 2009, ao prever a 

inclusão no valor aduaneiro dos gastos relativos à descarga no território nacional, 

ampliando ilegalmente a base de cálculo dos tributos incidentes sobre o valor aduaneiro, 

uma vez que permitiu que os gastos relativos à carga e à descarga das mercadorias 

ocorridas após a chegada no porto alfandegado fossem considerados na determinação do 

montante devido. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO   NO  RECURSO  
ESPECIAL.  IMPOSTO  DE IMPORTAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE 
CAPATAZIA. INCLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  4º,  §  
3º,  DA  IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE.
1.  O  Acordo  de  Valoração  Aduaneiro  e  o Decreto 
6.759/2009, ao mencionar   os   gastos  a  serem  computados  
no  valor  aduaneiro, referem-se à despesas com carga, 
descarga e manuseio das mercadorias importadas  até o porto 
alfandegado. A Instrução Normativa 327/2003, por  seu  turno,  
refere-se  a  valores  relativos  à  descarga  das mercadorias 
importadas, já no território nacional.
2. A Instrução Normativa 327/2003 da SRF, ao permitir, em seu 
artigo 4º,  §  3º,  que se computem os gastos com descarga da 
mercadoria no território  nacional,  no  valor  aduaneiro,  
desrespeita os limites impostos pelo Acordo de Valoração 
Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo   em   vista   que  a  
realização  de  tais  procedimentos  de movimentação   de  
mercadorias  ocorre  apenas  após  a  chegada  da embarcação, 
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ou seja, após a sua chegada ao porto alfandegado.
Precedentes:   AgRg  no  REsp  1.434.650/CE,  Rel.  Ministro  
Herman Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  30/6/2015;  REsp 
1.239.625/SC, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/11/2014.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1566410/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, 
DJe 27/10/2016)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS COM 
MOVIMENTAÇÃO DE CARGA ATÉ O PÁTIO DE 
ARMAZENAGEM (CAPATAZIA). INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. 
ILEGALIDADE. 
1. O STJ já decidiu que "a Instrução Normativa 327/03 da SRF, 
ao permitir, em seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos 
com descarga da mercadoria no território nacional, no valor 
aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo Acordo de 
Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista 
que a realização de tais procedimentos de movimentação de 
mercadorias ocorre apenas após a chegada da embarcação, ou 
seja, após a sua chegada ao porto alfandegado" (REsp 
1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4.11.2014).
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.434.650/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 
30/6/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3 DO STJ. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE 
CAPATAZIA. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, 
DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
1. Ambas as Turma da Seção de Direito Público desta Corte já 
se manifestaram no sentido de que o §3º do art. 4º da IN SRF n° 
327/2003 acabou por contrariar tanto os artigos 1º, 5º, 6º e 8º 
do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994 (Acordo de 
Valoração Aduaneira) quanto o art. 77, I e II, do Regulamento 
Aduaneiro de 2009, ao prever a inclusão no valor aduaneiro dos 
gastos relativos à descarga no território nacional, ampliando 
ilegalmente a base de cálculo dos tributos incidentes sobre o 
valor aduaneiro, uma vez que permitiu que os gastos relativos à 
carga e à descarga das mercadorias ocorridas após a chegada 
no porto alfandegado fossem considerados na determinação do 
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montante devido. Nesse sentido: REsp. n. 1.239.625-SC, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
4.9.2014; e AgRg no REsp. n. 1.434.650 - CE, Segunda Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26.5.2015.
2. Recente julgado desta Segunda Turma seguiu essa orientação 
(REsp nº  1.528.204, Rel. p/ acórdão, Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 9.3.2017, DJe 
19.4.2017).
3. Agravo interno não provido.
(AgRg no AREsp 1.066.048/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/5/2017, DJe 30/5/2017)

Dessa forma, merece reparos o acórdão recorrido por estar em dissonância 

com o entendimento deste Superior Tribunal sobre a matéria.

ANTE O EXPOSTO,  dou provimento ao recurso especial nos termos da 

fundamentação.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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